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Introdução

O cuidado de saúde é considerado por alguns 

países como um direito fundamental ou, ainda, como 

uma mercadoria. Há mais de um século, a cobertura 

universal de saúde representa uma aspiração que se 

tornou realidade na maioria dos países desenvolvidos, 

apesar de ser ainda uma meta a ser alcançada nos 

países em desenvolvimento(1).

A consolidação da cobertura universal de saúde 

está diretamente relacionada a vários e complexos 

fatores internos e externos ao sistema de saúde, dentre 

aspectos econômicos, sociais, políticos, éticos e legais. 

Nesse cenário, o artigo 25 da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, de 1948, estabelece que “toda 

pessoa tem direito a um nível de vida sufi ciente para 

lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, 

principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao 

alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos 

serviços sociais necessários, e tem direito à segurança 

no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, 

na velhice ou noutros casos de perda de meios de 

subsistência por circunstâncias independentes da 

sua vontade”(2). Segundo Carissa Etienne, Diretora 

da Organização Pan-Americana da Saúde (OPS), os 

governos possuem como imperativo moral buscar 

meios para melhorar a equidade e promover a saúde 

e o desenvolvimento, sendo a cobertura universal o 

caminho para esse alcance(3).

Nesse contexto, há duas claras motivações para 

o compromisso com a cobertura universal de saúde: a 

primeira ligada ao direito de cada indivíduo à saúde e ao 

cuidado de saúde; e a segunda refere-se aos refl exos 

dos problemas de saúde do indivíduo para a comunidade 

e dos países em desenvolvimento para os países 

desenvolvidos. De forma geral, a sociedade global tem, 

portanto, interesse em melhorar o acesso dos países 

em desenvolvimento à cobertura universal. Na prática, 

apesar dos compromissos governamentais, o acesso 

efetivo ao cuidado de saúde depende fortemente das 

condições econômicas e sociais dos países envolvidos(4).

A cobertura universal de saúde, assim, pode 

ser defi nida como o acesso a intervenções-chave de 

promoção, prevenção, tratamento e reabilitação para 

todos a um custo acessível, em busca do alcance da 

equidade no acesso(5).

Dessa forma, o objetivo da cobertura universal de 

saúde é garantir que todas as pessoas obtenham os 

serviços de saúde que precisam, sem sofrer restrições 

fi nanceiras. Essa defi nição está alinhada aos valores 

e princípios estabelecidos pelos conceitos de Saúde 

para Todos e Atenção Primária à Saúde(1). A cobertura 

universal de saúde baseia-se, portanto, nos fundamentos 

acordados, em 1948, pela Constituição da Organização 

Mundial de Saúde (OMS) que declarou a saúde como um 

direito fundamental de todo ser humano, assim como 

pela agenda estabelecida em Alma-Ata, em 1978.

A cobertura universal de saúde tem impacto direto 

na saúde das pessoas, uma vez que o acesso aos serviços 

é um componente crucial para o desenvolvimento 

sustentável e para a redução da pobreza e um 

elemento-chave para a redução das iniquidades sociais. 

Deve integrar, portanto, o compromisso dos países em 

melhorar o bem-estar de seus cidadãos(5).

As quatro seguintes publicações: Relatório da 

Organização Mundial de Saúde, de 2010, intitulado 

WHO’s Health System Financing: the Path to Universal 

Coverage(6); Declaração de Bangok sobre Cobertura 

Universal de Saúde, de janeiro de 2012(7); Declaração 

Política da Cidade do México sobre Cobertura Universal 

de Saúde, adotada em abril de 2012(8) e Declaração da 

Tunísia, sobre o valor do dinheiro, sustentabilidade e 

accountability no setor de saúde, aprovada em julho de 

2012(9), resultaram de discussões em diferentes fóruns 

globais, culminando com a aprovação pela ONU da 

Resolução sobre Cobertura Universal de Saúde, em 12 

de dezembro de 2012, reconhecendo o papel da saúde 

no alcance das metas de desenvolvimento internacional 

e conclamando países, sociedade civil e organizações 

internacionais para incluírem a cobertura universal 

de saúde na agenda global de desenvolvimento. A 

Resolução reafi rmou a liderança da OMS em seu apoio 

aos países para que respondam aos desafi os do processo 

de implementação da cobertura universal, considerando 

a saúde como pré-condição, resultado e indicador das 

três dimensões do desenvolvimento sustentável.

De acordo com Margaret Chan, Diretora Geral da 

OMS(10), após o lançamento do relatório de 2010 (OMS), 

mais de 60 países em desenvolvimento buscaram junto 

à Organização Mundial da Saúde consultoria para a 

implementação da cobertura universal em seus sistemas 

de saúde.

Especialistas sugerem que seja defi nido um pacote 

mínimo de intervenções básicas para a cobertura 

universal de saúde, priorizando ações concretas de 

baixo custo para lidar com os problemas específi cos 

de saúde de cada localidade, de acordo com suas 

especifi cidades(4).

Ainda, no âmbito das discussões sobre os Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio (ODM), os defensores 

da cobertura universal de saúde vislumbraram a 

oportunidade de incorporar sua visão sobre sistemas de 

saúde mais sólidos e equitativos no marco da agenda 

de desenvolvimento pós-2015. Desse modo, a proposta 

do Grupo de Trabalho Aberto sobre os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) incluiu a cobertura 
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universal em seu anteprojeto de ODS(11).

Assim sendo, para os países atingirem a meta de 

cobertura universal de saúde, alguns fatores devem ser 

necessariamente considerados, incluindo(5):

-sistema de saúde efi ciente e que atinja as necessidades 

prioritárias de saúde por meio de um cuidado integrado 

e centrado nas pessoas, de forma a: encorajar as 

pessoas a se tornarem saudáveis e prevenirem 

doenças, facilitando o acesso a informações em saúde; 

diagnosticar condições de saúde precocemente, 

possuindo capacidade para tratar as doenças e auxiliar 

as pessoas em sua reabilitação;

- acessibilidade fi nanceira e acesso a medicamentos e 

tecnologias para tratamento de problemas de saúde;

- reconhecimento da interdependência da saúde com 

outros determinantes sociais;

- recursos humanos treinados e motivados para oferecer 

serviços que atendam às necessidades dos pacientes 

com base nas melhores evidências.

Nesse sentido, a cobertura universal de saúde não 

é, em si mesma, garantia de efi ciência e efi cácia do 

cuidado. Além de vontade política, a cobertura universal 

de saúde requer pessoas motivadas, que possuam 

recursos adequados para a prevenção, diagnóstico, 

tratamento e desenvolvimento profi ssional, propiciando 

a consolidação de uma cultura de boa governança, 

refl etida na postura e atitude dos profi ssionais de 

saúde(12).

Dentre os profi ssionais de saúde, os enfermeiros 

atuam como indivíduos, membros e coordenadores 

de equipes interprofi ssionais e se destacam por levar 

o cuidado centrado nas pessoas mais próximo das 

comunidades, onde há maior necessidade, participando 

da melhora dos resultados de saúde e da relação custo/

efetividade dos serviços(13).

A enfermagem possui características que 

potencializam sua contribuição para o fortalecimento 

da qualidade dos sistemas de saúde, exercendo papel 

fundamental no reconhecimento da importância 

da cobertura universal de saúde e sua respectiva 

implementação, considerando as distintas realidades e 

necessidades nacionais.

Nessa perspectiva, este artigo discute possibilidades 

de contribuição da enfermagem para a cobertura 

universal de saúde.

Método

Pesquisa desenvolvida com abordagem qualitativa, 

de análise documental das publicações da OMS que 

destacam a Enfermagem e a Obstetrícia na Cobertura 

Universal de Saúde. Dessa forma, foram utilizados três 

documentos: Nursing and Midwifery Services Strategic 

Directions – SDNM(13), a Declaração do WHO Global 

Forum for Government Chief Nursing and Midwifery 

Offi cers – WGFGCNO(14) e a a Declaração TRIAD 

Communiqué(15). Os dados foram coletados por meio de 

um roteiro estruturado, aplicado a cada documento.

Os dados foram analisados por meio de análise 

de conteúdo dedutiva(16). Trata-se de um método de 

pesquisa sistemática, cujo objetivo central é a análise 

de documentos. Essa análise favorece a construção 

de conhecimentos, a adoção de novas perspectivas e 

representação de fatos(17).

Cada pesquisador analisou os dados individualmente 

e, posteriormente, os resultados obtidos por cada 

investigador, isoladamente, foram justapostos e 

discutidos até o alcance de consenso quanto aos temas 

emergentes. Defi niu-se que o processo de interpretação 

e discussão dos dados seria baseado em documentos 

ofi ciais da OMS, relacionados à cobertura universal de 

saúde.

Resultados

O documento Nursing and Midwifery Services 

Strategic Directions (2011 a 2015) – SDNM, publicado 

em 2010, foi elaborado a partir dos resultados de 

pesquisa liderada pela OMS, contando com a participação 

do Global Advisory Group on Nursing and Midwifery 

(GAGNM), Global Network of WHO Collaborating Centres 

for Nursing and Midwifery (GNWHOCC), International 

Confederation of Midwives (ICM), International Council 

of Nurses (ICN), Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) e Sigma Theta Tau International Honor Society 

for Nursing. Os SDNMs fundamentam-se nos princípios 

de: a) ação ética – planejamento e oferta de serviços 

de cuidado à saúde, baseados na equidade, integridade, 

justiça e respeito ao gênero e direitos humanos; b) 

relevância – desenvolvimento de serviços e sistemas 

de saúde orientados pelas necessidades de saúde, 

evidências e prioridades estratégicas; c) pertencimento 

- adoção de uma abordagem fl exível implementada 

com o envolvimento local e elaborada para guiar ações 

nos níveis nacional e global e d) parceria – trabalho 

conjunto com objetivos comuns, ação colaborativa e 

apoio mútuo(13).

O documento estabeleceu cinco áreas chave (KRA) 

de atuação da enfermagem:

KRA1 – fortalecimento dos serviços e sistemas de saúde;

KRA 2 – prática e políticas para a enfermagem e obstetrícia;

KRA 3 – educação, treinamento e desenvolvimento na 

carreira;

KRA 4 – gestão da força de trabalho em enfermagem e

KRA 5 – parceria para os serviços de enfermagem e 

obstetrícia.
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A KRA 1 defi ne expressamente a contribuição da 

enfermagem no desempenho dos sistemas de saúde, 

com foco na cobertura universal, interferindo nos 

resultados de saúde por meio de seu engajamento ativo 

e liderança nos diferentes níveis de tomada de decisão 

para o estabelecimento de políticas relacionadas. 

Subdivide-se em dois objetivos: 1.1. ressaltar o papel 

dos enfermeiros e obstetrizes para assegurar que o 

desenho, oferta e desempenho do sistema de saúde 

atendam as necessidades das pessoas, considerando 

os determinantes sociais de saúde; 1.2. empoderar os 

enfermeiros e obstetrizes para o exercício da liderança 

em cada nível do sistema de saúde.

A KRA 2 indiretamente aborda a cobertura 

universal de saúde, uma vez que enfoca a liderança 

da enfermagem e seu relacionamento com diferentes 

stakeholders, como a sociedade civil, o governo, 

organizações profi ssionais, prestadoras de serviços e de 

educação, visando a sua atuação no preenchimento de 

lacunas no desenvolvimento de políticas. Considerando 

a cobertura universal de saúde como uma lacuna nas 

políticas de saúde dos países, é relevante essa area 

de atuação da enfermagem que, também, se relaciona 

a programas de educação, regulação profi ssional e 

desenvolvimento de pesquisas. São objetivos desta KRA: 

2.1. assegurar que as políticas de enfermagem sejam 

parte integrante do conjunto de políticas de saúde; 2.2. 

favorecer a consolidação professional da enfermagem 

e obstetrícia; 2.3. construir uma base de evidências, 

por meio da pesquisa, assegurando o seu uso em um 

cenário de transformações da prática.

A KRA 3 enfatiza indiretamente a cobertura 

universal de saúde por meio do desenvolvimento de 

capacidade institucional de treinamento e educação 

de enfermeiros, tendo como propósito a mobilização e 

otimização de recursos humanos, materiais e fi nanceiros. 

São seus objetivos: 3.1. assegurar que programas de 

treinamento em serviço e educação continuada, em 

cada nível, produzam número adequado de profi ssionais 

competentes para atender as necessidades dos 

países; 3.2. assegurar que programas de educação e 

treinamento sejam equipados com recursos adequados 

de ensino; 3.3. desenvolver a expertise de enfermagem 

por meio de educação pós-básica, supervisão e outras 

atividades de desenvolvimento de carreira.

A KRA 4 coloca em relevo a gestão da força de 

trabalho em enfermagem, buscando criar um ambiente 

que favoreça o cumprimento das metas de saúde, 

expectativas do público e evidências científi cas. Para 

a consecução desta KRA 4, foram estabelecidos como 

objetivos: 4.1. assegurar que os planos nacionais de 

desenvolvimento incluam estratégias apropriadas de 

valorização dos recursos humanos de saúde e promovam 

acesso equitativo aos serviços de enfermagem; 4.2. 

encorajar um ambiente laboral positivo com supervisão 

que apoie o ótimo desempenho da força de trabalho.

Por fi m, a KRA 5 valoriza as parcerias entre as 

organizações e redes formais e informais, visando 

o desenvolvimento de sistemas de saúde efi cientes 

e efi cazes. Apresenta como objetivos: 5.1. auxiliar 

governos no apoio ao fortalecimento de sistemas de 

saúde, mediante suporte administrativo e governança, 

especialmente nos serviços de enfermagem e 

obstetrícia; 5.2. encorajar stakeholders a participarem 

da implementação e monitoramento dos SDNM, com 

visão de fortalecimento do serviço de enfermagem por 

meio da mobilização de recursos, conscientização e 

advocacia sobre questões prioritárias; 5.3 qualifi car os 

serviços de enfermagem mediante redes colaborativas e 

parcerias com organizações e comunidades de prática, 

fazendo uso de novas tecnologias e outros mecanismos.

A Declaração aprovada durante o WHO Global 

Forum for Government Chief Nursing and Midwifery 

Offi cers – WGFGCNO(14), em 15 de maio de 2014, sobre 

a Enfermagem e Obstetrícia e a Cobertura Universal de 

Saúde estabelece como estratégias desses atores em 

seus contextos nacionais:

1. liderança e gestão;

2. educação e treinamento;

3. parcerias colaborativas.

A primeira estratégia se subdivide em quatro 

ações: 1.1. construir apoio político no mais alto nível 

do sistema para assegurar a continuidade no alcance da 

cobertura universal de saúde; 1.2. formular políticas de 

enfermagem e obstetrícia que englobem a visão para a 

cobertura universal de saúde, assegurando a integração 

de serviços centrados em pessoas; 1.3. desenvolver 

e/ou fortalecer políticas para a melhoria da qualidade 

da educação e treinamento, recrutamento, retenção e 

remanejamento; 1.4. desenvolver políticas baseadas 

em evidências para a gestão efetiva e efi ciente da força 

de trabalho de enfermagem e obstetrícia.

Para a consecução da segunda estratégia, 

são recomendadas as seguintes ações: 2.1. apoiar 

instituições educacionais para o desenvolvimento 

e implementação de currículos que levem em 

consideração a quantidade, qualidade e relevância da 

força de trabalho da enfermagem e obstetrícia, para o 

alcance das necessidades de saúde locais e nacionais; 

2.2. construir e sustentar capacidade técnica para 

assegurar a qualidade da educação e da prática por 

meio de programas continuados de desenvolvimento 

profi ssional; 2.3. trabalhar e apoiar o esforço dos 

parceiros para avaliar as lacunas entre as necessidades 

da força de trabalho em saúde, oferta atual, distribuição 

geográfi ca e a demanda da população por esses serviços.
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A estratégia três apresenta como ações: 3.1. 

identifi car parceiros-chave, incluindo usuários dos 

serviços de saúde no apoio e construção da força de 

trabalho em enfermagem, para contribuir para a 

cobertura universal de saúde; 3.2. desenvolver e apoiar 

as intervenções de enfermagem e obstetrícia que levem 

ao fortalecimento do acesso aos cuidados de saúde; 

3.3. desenvolver estratégias que apoiem a criação de 

pontes entre os setores público, não governamental e 

privado, para minimizar barreiras de acesso aos serviços 

de saúde em áreas rurais e remotas ou de difícil alcance.

Em 17 de maio de 2014, ao fi nal da quinta reunião 

organizada pela tríade: OMS, ICN e ICM, com o objetivo 

de fortalecer a força de trabalho da enfermagem e 

obstetrícia, em apoio à cobertura universal de saúde, 

foi aprovada a Declaração TRIAD Communiqué(15). Esse 

documento embasou-se nas Resoluções da Assembleia 

Mundial da Saúde, na Declaração Política de Recife sobre 

Recursos Humanos para a Saúde e no Relatório da OMS 

intitulado A universal truth: no health without workforce. 

Apontou como diretrizes:

- liderança e direcionamento de políticas para a cobertura 

universal de saúde;

- quantidade, qualidade e relevância da força de trabalho 

em enfermagem e obstetrícia e

- parcerias colaborativas na atual conjuntura econômica 

e social.

Ao abordar a liderança da enfermagem, a Declaração 

reforça a responsabilidade desses profi ssionais na 

melhora da saúde das pessoas e a imprescindibilidade 

de seu envolvimento no diálogo político e tomada de 

decisão relativa ao planejamento, desenvolvimento e 

avaliação de serviços e políticas. No que diz respeito à 

quantidade, qualidade e relevância da força de trabalho, 

a Declaração aponta a necessidade de aumento do 

número desses profi ssionais, associada a uma formação 

de qualidade, como fatores imprescindíveis para 

assegurar a cobertura universal de saúde. Com relação 

às parcerias colaborativas, a Declaração reafi rma a 

importância da colaboração mútua e compartilhamento 

de recursos fi nanceiros e humanos no desenvolvimento 

de abordagens inovativas para lidar com os desafi os 

e implementar ações transformadoras que melhorem 

a segurança, qualidade e produtividade do serviço 

ofertado, de acordo com a meta de cobertura universal 

de saúde.

Da análise dos três documentos elaborados pelas 

lideranças de Enfermagem e Obstetrícia no âmbito 

da OMS, ICN e ICM, depreendem-se três temas 

relacionados à contribuição da Enfermagem para a 

Cobertura Universal de Saúde: Educação Permanente, 

Parcerias Efetivas e Liderança e Inovação (Figura 1).

EP: educação permanente; PE: parcerias efetivas; LI: liderança e inovação

Figura 1 - Contribuição da Enfermagem para a Cobertura 

Universal de Saúde

Discussão 

Enfermagem e sua contribuição para a Cobertura 
Universal de Saúde

Os três temas emergentes enfatizam a contribuição 

da Enfermagem como meio para se atingir o fi m da 

Cobertura Universal de Saúde, considerando seus 

principais eixos: acesso ao cuidado, cobertura, porta de 

entrada do sistema de saúde, abordagem baseada em 

direitos e proteção de risco econômico e social(18).

O tema Educação Permanente [KRA 3 SDNM, 

Estratégia 2 WGFGCNO e Diretriz quantidade, qualidade 

e relevância da força de trabalho em enfermagem e 

obstetrícia do TRIAD Communiqué] engloba a formação 

básica e pós-básica, por meio de currículos com conteúdos 

centrais, sintonizados com as políticas de saúde e as 

realidades locais, visando garantir a quantidade mínima 

de enfermeiros nos serviços de saúde preconizada pela 

OMS, capazes de desempenho profi ssional qualifi cado e 

sustentado por programas de educação ao longo da vida 

laboral. A formação de enfermeiros é especialmente 

importante, considerando-se a escassez global desses 

profi ssionais, exacerbada pela demanda crescente por 

serviços, associada ao incremento de sua migração(19).

Nesse sentido, em 2001, a Assembleia Mundial 

da Saúde aprovou a Resolução 54.12, convalidando o 

compromisso da OMS e seus países membros com a 

ampliação e fortalecimento da formação de profi ssionais 

de enfermagem e obstetrícia. Importa ressaltar que o 

documento Nursing and Midwifery Services Strategic 

Directions (2002-2008) serviu como um guia para 

a implementação dessa Resolução pelos governos 
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nacionais. Respondendo a necessidades expressas 

pelos estados-membros, a Resolução WHA 59.27 

insta os governos a implementarem programas de 

desenvolvimento pró-fortalecimento da enfermagem e 

obstetrícia, apoiando o recrutamento e retenção, além 

do envolvimento ativo das enfermeiras e obstetrízes 

no desenvolvimento de sistemas de saúde(20). Ainda, 

como resultado desse movimento da OMS, em 2009 foi 

publicado o documento Global Standards for the Initial 

Education of Professional Nurses and Midwives(21).

Considerando a diversidade de programas de 

formação em enfermagem existentes no mundo, a 

OMS propôs a adoção de padrões globais por meio do 

estabelecimento de critérios baseados em evidências 

e competências, para a formação de profi ssionais 

de enfermagem que ofereçam cuidado qualifi cado e 

promovam resultados relevantes, para a saúde das 

populações atendidas(21).

É importante ressaltar, ainda, que a formação de 

profi ssionais de enfermagem deve considerar o contexto 

amplo de saúde, incluindo seus determinantes sociais 

e os princípios do desenvolvimento sustentável. Nesse 

cenário, as iniquidades estruturais existentes também 

estabelecem diferenças nas prioridades locais de 

saúde, exigindo o desenvolvimento de competências e 

habilidades específi cas na educação dos profi ssionais de 

saúde e de enfermagem(22).

Nessa perspectiva, o Plano de Ação, estabelecido 

pela OMS para a governança dos sistemas de saúde com 

vistas à cobertura universal, valoriza o desenvolvimento 

de recursos humanos como condição fundamental 

para a efetividade desses sistemas(23). É vital, pois, o 

investimento em educaçao ao longo da vida desses 

valiosos recursos humanos, para que eles possam 

oferecer serviços de saúde de qualidade aos usuários: 

de sua valorizaçao depende os resultados de saúde 

passíveis de serem obtidos. E aqui a Enfermagem merece 

destaque e atenção especial por parte dos governos, dos 

gestores, das lideranças de educação e de saúde: - é 

a profi ssão considerada a espinha dorsal dos sistemas 

de saúde, não só por sua representatividade majoritária 

na força de trabalho em saúde, mas, também, pela 

sua presença, atuação e permanência (24 horas) nos 

serviços, coordenando a assistência e representando o 

elemento de ligação entre os integrantes da equipe de 

saúde(24).

O tema liderança e inovação [KRA 1, KRA 2, KRA 

4 SDNM, Estratégia 1 WGFGCNO, Diretriz liderança e 

direcionamento de políticas para a cobertura universal 

de saúde do TRIAD Communiqué] aponta o exercício de 

liderança e atuação inovadora de enfermeiros com foco 

em sua participação no desenvolvimento de políticas de 

saúde, na gestão de sistemas e serviços, na valorização 

de seus recursos humanos, bem como de um ambiente 

favorável ao trabalho.

As competências em liderança em enfermagem 

devem ser cultivadas para que os líderes desenvolvam 

habilidades que garantam a contribuição da enfermagem 

para a cobertura universal de saúde. Nesse sentido, é 

importante assegurar a participação de enfermeiros no 

estabelecimento de políticas, estratégias e metas claras 

de acesso e cobertura de saúde, como advogados dos 

direitos individuais e sociais da população, visando a 

proteção de riscos econômicos e sociais. Dessa forma, o 

conhecimento técnico do enfermeiro, o tamanho de seu 

contingente e, especialmente, sua proximidade com os 

usuários dos serviços de saúde, vivenciando diariamente 

suas necessidades, fortalezas e fragilidades, legitimam o 

imperativo dessa participação.

No nível da Organização Mundial da Saúde é 

reconhecida a necessidade de exemplos mais claros 

da liderança da Enfermagem e da Obstetrícia nos 

ministérios de saúde, recomendando-se que, em futuro 

próximo, elas atuem em equipes e liderem processos 

de enfermagem e obstetrícia e ressaltando-se que a 

abordagem de gestão de talentos seja adotada para 

colocá-las em posição de liderança estratégica(25-26).

A liderança é exercida por meio de sistemas de 

apoio que favoreçem o trabalho do enfermeiro em sua 

capacidade plena, sua contribuição para a melhoria dos 

resultados de saúde obtidos, sua participação em seu 

próprio desenvolvimento profi ssional, sua satisfação 

e reconhecimento pelo trabalho desenvolvido(19). A 

liderança dos enfermeiros também se expressa por 

meio da inovação, oriunda de pesquisas desenvolvidas 

e de ações empreendedoras em prol da resolutividade 

dos serviços.

Líderes são importantes, mas liderança é ainda 

mais:- um líder isolado pode constituir um diferencial e 

produzir resultados acima do esperado, mas a liderança 

coletiva agrega líderes em todos os níveis organizacionais 

em função de ações compartilhadas e sustentáveis. 

Na medida em que os líderes se desenvolvem, suas 

organizações também progridem, tornando-se mais 

capazes de sustentar as mudanças por eles pretendidas. 

Trata-se, portanto, da sustentabilidade da liderança – 

um compromisso permanente com a mudança pessoal 

e com a criação de uma cultura de cultivo da liderança, 

afetando todos os líderes da organização(27).

Sendo reconhecido como um líder no sistema de 

saúde, o enfermeiro comprometido com as políticas 

vigentes busca o autoaprimoramento constante e 

o envolvimento de outros líderes, já que assume 

responsabilidade pela sustentabilidade da liderança. 

Acredita-se que os bons líderes tornam-se ainda 

melhores quando são conscientes e convictos das 
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mudanças que sabem que precisam fazer. Nesse sentido, 

é que os enfermeiros precisam se comprometer com 

a implementação de programas capazes de contribuir 

para a consolidação da cobertura universal de saúde.

Dados da OMS demonstram que, apesar dos 

progressos já alcançados, a cobertura dos serviç os 

de saú de e a proteç ã o contra riscos fi nanceiros ainda 

está  muito aqué m da meta de cobertura universal, em 

virtude de diversos fatores, dentre eles difi culdades para 

a compreensão das associações entre a cobertura dos 

serviços e a saúde. Essas lacunas podem ser preenchidas 

por meio do desenvolvimento de pesquisas sobre o 

tema(28). Recomenda-se, portanto, que os enfermeiros 

desenvolvam pesquisas com foco na melhoria da 

cobertura de serviços de saúde, na proteção contra 

riscos fi nanceiros e no delineamento de indicadores para 

a geração de dados que monitorem o avanço da política 

de cobertura universal. Em suma, a pesquisa deve focar 

ações da enfermagem para o alcance da cobertura 

universal de saúde e nos efeitos de sua intervenção.

A cobertura universal de saú de representa, assim, 

um meio para a melhoria das condições de saúde 

das pessoas e promoção de seu desenvolvimento. 

As pesquisas desenvolvidas sobre o tema podem 

desempenhar papel fundamental nas ações de 

enfermagem implementadas no contexto dos ODM, 

assim como no apoio para a discussão da agenda de 

desenvolvimento sustentável pós-2015(28).

O tema parcerias efetivas [KRA 5 SDNM, Estratégia 

3 WGFGCNO e Diretriz parcerias colaborativas na atual 

conjuntura econômica e social TRIAD Communiqué] 

reforça a importância da colaboração da enfermagem 

com diferentes stakeholders, dentre eles o governo, a 

sociedade civil e as organizações profi ssionais.

Em um contexto de enfrentamento de difi culdades 

para a consolidação dos princípios da cobertura universal 

de saúde pelos diversos países, o desenvolvimento 

de parcerias emerge como alternativa viável para a 

consecução de diretrizes políticas com foco no bem-estar 

social, por meio de um trabalho conjunto, impossível de 

ser realizado por organizações isoladamente(29). E é no 

âmbito das organizações de saúde que se identifi cam 

a semente da necessidade e a potencialidade de 

florescimento de relações de interdependência 

geradoras de ações efetivas que estreitem o 

vínculo dos atores envolvidos na assistência aos 

usuários do sistema. Como elo entre os serviços do 

sistema, o enfermeiro exerce liderança, valorizando 

a diversidade e potencializando a força humana 

de todos os integrantes, aí incluído o usuário(30). 

Trabalho em equipe é reconhecido como central para 

o conceito de parceria, seja no ambiente de trabalho, 

seja na internalidade de ambas as profissões(31).

Considerando a relevância do trabalho colaborativo, 

em 2010 a OMS publicou documento reforçando a 

necessidade de estímulo à colaboração interprofi ssional 

na educação como uma estratégia inovadora para lidar 

com a crise global da força de trabalho em saúde(32). 

Defi niu-se, então, prática colaborativa no cuidado à 

saúde como a integração de diferentes profi ssionais 

no trabalho com pacientes, suas famílias, cuidadores 

e comunidades, buscando oferecer cuidado de alta 

qualidade. O mesmo conceito pode ser adotado na 

idealização e implementação de parcerias que visem a 

cobertura universal de saúde.

Entende-se que esse conceito pode ser 

operacionalizado na medida em que os sistemas de 

educação profi ssional para a saúde sejam integrados 

e assentados nos mesmos princípios, estimulando o 

aprendizado conjunto fundamentado na colaboração.

Como um subsistema da força de trabalho em 

saúde, a enfermagem tem atuação única no contexto 

dessa colaboração, compartilhando valores centrados 

especialmente no cuidado às pessoas, complementando 

e apoiando o trabalho de outros profi ssionais da saúde.

As parcerias com a participação efetiva da 

enfermagem possibilitarão a implementação bem-

sucedida da Cobertura Universal de Saúde, por meio 

de intervenções que assegurem a promoção e o 

restabelecimento das condições de saúde das pessoas, 

com o propósito de valorização da vida e dignidade 

humana.

Considerações fi nais

A cobertura universal de saúde confi gura-se 

como o maior desafi o a ser enfrentado atualmente 

pelos sistemas de saúde de países desenvolvidos e em 

desenvolvimento. Em um contexto caracterizado por 

crescentes debates sobre possíveis caminhos a serem 

seguidos, nos âmbitos político, econômico, legal e 

social, este artigo contribui com uma discussão sobre a 

potencialidade de atuação da enfermagem em direção ao 

alcance da cobertura universal de saúde. A enfermagem 

será mais valorizada se ela demonstrar, por meio de 

pesquisa, os efeitos de sua intervenção para o alcance 

da cobertura universal de saúde.

Os documentos publicados pelas lideranças da 

enfermagem e obstetrícia indicam a necessidade de 

ações coordenadas e integradas de educação, liderança 

e desenvolvimento de parcerias. Nesse sentido, este 

artigo representa um chamado para a enfermagem, com 

o propósito de fomentar a refl exão e a compreensão da 

relevância de sua atuação no caminho da consolidação 

dos princípios da cobertura universal de saúde.
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